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RESUMO 

Com as novas propostas educacionais que garantem o direito à matrícula e a um ensino de qualidade a 

alunos com deficiência, aos poucos o número de alunos com necessidades educacionais especiais 

matriculados na rede regular de ensino se torna cada vez maior. Entre os alunos com deficiência estão 

aqueles com cegueira ou baixa visão. Neste texto, discute-se a inclusão do aluno com deficiência visual nas 

aulas de matemática. Foi desenvolvida uma pesquisa bibliográfica que buscou conhecer os trabalhos 

existentes em ensino de matemática direcionados a alunos com deficiência visual. O objetivo foi conhecer 

atividades inclusivas que possam ser utilizadas nas turmas de matemática que tenham incluídos alunos 

com cegueira ou baixa visão. Ao todo foram encontrados dez trabalhos na área. Apesar de serem poucos, 

eles apresentam atividades muito interessantes, que podem ser reproduzidas em ambientes inclusivos de 

ensino de matemática. 

Palavras-chave: Educação inclusiva. Ensino de matemática. Deficiência visual. 
 

 
 

ABSTRACT 

Under the new proposals that guarantee the right educational enrollment and quality education to students 

with disabilities, gradually the number of students with special educational needs enrolled in regular 

education becomes greater. Among students with disabilities are students with blindness or low vision. 

This text discusses the inclusion of students with visual disabilities in math classes. We developed a literature 

search that aimed to know the existing work in math education aimed at students with visual impairments. 

The research objective was to inclusive activities that can be used in math classes that have included students 

with blindness or low vision. Altogether ten works were found in the area, although a few, they have very 

interesting activities that can be played in inclusive environments for teaching mathematics. 

Keywords: Inclusive education. Mathematics teaching. Visual disability. 
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1. Introdução 
 

Nas últimas décadas, a inclusão de pessoas com deficiência nas classes comuns 

da rede regular de ensino vem sendo discutida e assumida como um direito fundamental 

em vários documentos nacionais e internacionais: a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 

1988), a Declaração Mundial sobre Educação para Todos (UNESCO, 1990), a Declaração de 

Salamanca (UNESCO, 1994), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) (BRA- 

SIL, 1996), a Convenção da Guatemala, de 1999, ratificada pelo Decreto no 3.956 (BRASIL, 

2001), a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, de 2007, ratificada e 

incorporada à constituição como Decreto Legislativo no 186/2008 (BRASIL, 2008), a Políti- 

ca Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2007), 

entre outros dispositivos legais. 
 

Na LDBEN, é estabelecido o direito aos alunos com necessidades especiais de aces- 

so ao ensino especializado gratuito, preferencialmente na rede regular de ensino. Com 

essa determinação, as matrículas dos alunos com deficiência são asseguradas por lei. A 

LDBEN também prevê que, para incluir adequadamente os alunos com necessidades es- 

peciais, é preciso pensar em práticas e currículo adequados (BRASIL, 1996). 
 

As mudanças feitas na LDBEN em 2013 ratificam a necessidade de pensar um en- 

sino adequado à inclusão de pessoas com deficiência nas turmas regulares. Na lei consta: 

“atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, trans- 

tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a to- 

dos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 

1996, p. 2). 
 

Com a chegada do aluno com deficiência à escola, Rodrigues (2006) diz que 

esta se transforma em um ambiente mais inclusivo, que deve atender alunos que apre- 

sentam ritmos de aprendizagem diferentes. Assim, cria-se um novo paradigma da edu- 

cação nacional, que se denomina educação inclusiva. Dessa forma: 
 

[…] o conceito de inclusão no âmbito específico da educação implica inicialmen- 

te rejeitar a exclusão (presencial ou acadêmica) de qualquer aluno da comunida- 

de escolar. Para isso, a escola que pretende seguir uma política de educação 

inclusiva deve desenvolver práticas que valorizem a participação de cada aluno. 

(RODRIGUES, 2006, p. 302) 
 

A educação inclusiva, portanto, pressupõe uma mudança na organização escolar, 

de modo que a escola possa não somente receber todos os alunos, mas também criar 

estratégias diferenciadas que garantam a participação de todos eles, considerando sem- 

pre os direitos de todos os participantes no ato educativo (RODRIGUES, 2006). Isso é evi- 

denciado no documento da Unesco, quando relata que: 
 

O desenvolvimento de escolas inclusivas que ofereçam serviços a uma grande 

variedade de alunos em ambas as áreas rurais e urbanas requer a articulação de 
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uma política clara e forte de inclusão junto com provisão financeira adequada – 

um esforço eficaz de informação pública para combater o preconceito e criar ati- 

tudes informadas e positivas – um programa extensivo de orientação e treina- 

mento profissional – e a provisão de serviços de apoio necessários. Mudanças em 

todos os seguintes aspectos da escolarização, assim como em muitos outros, são 

necessárias para a contribuição de escolas inclusivas bem-sucedidas: currículo, 

prédios, organização escolar, pedagogia, avaliação, pessoal, filosofia da escola e 

atividades extracurriculares. (UNESCO, 1994, p. 8) 
 

Contudo, como as discussões neste trabalho versaram sobre a inclusão do aluno 

com deficiência visual nas aulas regulares de matemática, pode-se falar inicialmente so- 

bre alguns aspectos da deficiência visual. 
 

Conforme o documento Políticas Nacionais de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva (BRASIL, 2007), a deficiência visual é uma deficiência sensorial que 

abrange duas categorias: a de pessoas com baixa visão e a de pessoas cegas, estas últimas 

incluindo as pessoas com cegueira congênita e as com cegueira adquirida. Para Leonhardt 

(1992), pessoas com cegueira adquirida são aquelas que ficaram cegas depois dos 12 meses 

de vida. 
 

De acordo com Ormelezi (2006), a Organização Mundial da Saúde (OMS) considera 

cega a pessoa que possui capacidade visual no melhor olho, mesmo após correção óptica e 

tratamentos, de 0 a 6/60 ou inferior. Para a pessoa ser considerada com baixa visão, sua acui- 

dade visual no melhor olho, após correção máxima, deverá estar entre 6/60 e 6/20. 
 

Já do ponto de vista educacional, por causa da limitação visual, a pessoa com 

baixa visão pode apresentar dificuldade para realizar tarefas escolares, como: copiar da 

lousa, ler o livro didático, fazer provas, entre outras; e a pessoa cega precisará utilizar o 

Sistema Braille em suas tarefas em sala de aula (BARRAGA, 1985). 
 

A carência da visão, ou seja, a não disponibilidade desse sentido, pode limitar as 

experiências da pessoa; isso, de acordo com Ferrel (2006) e Langley (2006), interferirá em 

algumas áreas do desenvolvimento, como cognitiva, social, da comunicação e motora. 

Contudo, segundo as autoras, não impossibilitará as pessoas com deficiência visual de se 

desenvolverem, apenas lhes proporcionará um desenvolvimento e uma aprendizagem 

diferente, mas demorada. 
 

Segundo Pérez-Pereira e Conti-Ramsden (2008), o desenvolvimento cognitivo de 

crianças com deficiência visual sofre atraso durante os primeiros anos. Isso ocorre porque, 

durante os primeiros meses de vida, a exploração do meio é baseada na informação pro- 

veniente do uso de suas coordenadas, bem como das ações da criança. Por essa razão, os 

autores dizem que a criança cega tem desvantagens em relação às crianças videntes. 
 

Ainda segundo esses autores, estudos sobre o desenvolvimento cognitivo em 

crianças cegas identificaram que elas tinham desenvolvimento cognitivo mais lento que 
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as crianças com visão normal. Entretanto, quando os pesquisadores usaram tarefas de 

conservação requerendo percepção háptica (ou tátil), cegos e não cegos tiveram padrões 

de desenvolvimento similares (CROMER, 1973). Crianças cegas obtiveram resultados que 

estavam mais próximos de crianças que enxergavam em tarefas de classificação verbal e 

apontaram diferenças maiores em tarefas de classificação figurativa (DIMCOVIC; TOBIN, 1995). 
 

Essa dificuldade de desenvolvimento cognitivo ocorre na criança porque os pri- 

meiros estímulos à aprendizagem são visuais, levando à concepção de que as estratégias 

utilizadas no desenvolvimento cognitivo de pessoas cegas devem valorizar os demais sen- 

tidos (PÉREZ-PEREIRA; CONTI-RAMSDEN, 2008). 
 

Kastrup (2007) afirma que a deficiência visual produz uma reorganização do sis- 

tema cognitivo em função de novos investimentos da atenção, o que possibilita orientar a 

atenção para perceber signos não visuais, e assim aprender por meio dos outros sentidos. 
 

Dessa forma, em sua escolarização, continua Kastrup (2007), o aluno com deficiên- 

cia visual precisará de estímulos, oportunidades e recursos adequados, não visuais, que au- 

xiliem em sua aprendizagem e contribuam para o desenvolvimento de suas habilidades. 

Assim, faz-se necessária a existência de atividades educacionais diferenciadas, que conside- 

rem que o aluno com deficiência visual aprende por meios não visuais (KASTRUP, 2007). 
 

Nesta pesquisa, busca-se conhecer as atividades diferenciadas na área de mate- 

mática que podem favorecer a inclusão do aluno com deficiência visual nas turmas regu- 

lares, buscando responder aos seguintes questionamentos: Existem pesquisas sobre o 

ensino de matemática para alunos com deficiência visual no Brasil? Se existem, essas pes- 

quisas propõem atividades viáveis a turmas inclusivas? 
 

 
 

2. Método de pesquisa 
 

Buscando conhecer os estudos na área de ensino de matemática que podem ser 

utilizados em ambientes inclusivos com alunos com deficiência visual, foi realizada uma 

pesquisa bibliográfica em periódicos nacionais com Qualis Capes A1, A2, B1, B2, B3 e B4. 
 

Optou-se por realizar essa investigação em revistas que estivessem relacionadas 

com o tema “ensino de matemática para alunos com deficiência visual”, sendo incluídos 

periódicos nas áreas de educação, educação especial, educação matemática e deficiência 

visual. 
 

Foram selecionadas 61 revistas para o estudo bibliográfico, a saber: Acta Scientiae: 

revista de ensino de ciências e matemática (Ulbra); Atos de Pesquisa em Educação (Furb); 

Avaliação (Unicamp); Bolema: boletim de educação matemática (Unesp/Rio Claro); Cadernos 

Cedes (Unicamp); Cadernos de Educação (UFPel); Revista Educação Especial (UFSM); Ciência 
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e Educação (Unesp); Caderno de Pedagogia (USP/Ribeirão Preto); Cadernos de Pesquisa em 

Educação PPGE-UFES (Ufes); Ciência e Cultura (Unifeb); Conjectura: filosofia e educação (UCS); 

Contexto & Educação (Unijuí); Educação (PUC-RS); Educação (Rio Claro); Educação (UFSM); 

Educação e Pesquisa (USP); Educação e Cultura Contemporânea (Universidade Estácio de 

Sá); Educação & Linguagem (Universidade Metodista de São Paulo); Educação e Realidade 

(UFRGS); Educação & Sociedade (Unicamp); Educação em Debate (UFC); Educação em Foco 

(Belo Horizonte); Educação em Foco (UFJF); Educação em Perspectiva (UFV); Educação em 

Revista (UFMG); Educação, Formação & Tecnologias (Associação Portuguesa de Telemática 

Educativa/Portugal); Educação Matemática em Revista (São Paulo); Educação Matemática 

Pesquisa (PUC-SP); Educação, Sociedade & Culturas (Universidade do Porto/Portugal); 

Educação Unisinos (Unisinos); Educar em Revista (UFPR); Educativa (UCG); Ensaio: pesquisa 

em educação em ciências (UFMG); Investigar em Educação (UFRGS); Paideia (USP/Ribeiro 

Preto); Perspectivas da Educação Matemática (UFSM); Psicologia, Educação e Cultura 

(Portugal); Política e Gestão Educacional (Unesp/Araraquara); Políticas Educativas (UFRGS); 

Práxis Educacional (UESB); Presença Pedagógica (Belo Horizonte); Quaestio: revista de estudos 

de educação (Universidade de Sorocaba); Benjamin Constant (Instituto Benjamin Constant/ 

RJ); Revista Brasileira de Educação (ANPEd); Revista Brasileira de Educação Especial (Unesp/ 

Marília); Revista de Educação (Associação Nacional de Educação Católica); Revista de 

Educação Especial (UFSM); Revista de Educação Matemática (SBEM-SP); Revista de Educação 

Popular (UFU); Revista de Educação Pública (UFMT); Revista Diálogo Educacional (PUC-PR); 

Revista Educação em Questão (UFRN); Revista de Estudos Curriculares (Associação Portuguesa 

de Estudos Curriculares/Portugal); Revista Ibero-americana de Estudos em Educação(Unesp/ 

Araraquara); Revista Sul-americana de Filosofia e Educação (UNB); Sísifo: revista de ciências 

da educação (Universidade de Lisboa); Tecnologia Educacional (Associação Brasileira de 

Tecnologia Educacional); Teoria e Prática da Educação (Unesp/Rio Claro); Trabalho & 

Educação (UFMG); Zetetiké (Unicamp). 
 
 
 

 Critério para seleção dos artigos 
 

Com o objetivo de encontrar os artigos relacionados com a matemática direcio- 

nados à categoria da deficiência visual que apresentem práticas inclusivas, optou-se pela 

busca dos seguintes termos: “cegueira” e“matemática”; “cego” e “matemática”; “deficiência 

visual” e“matemática”; “cega” e“matemática”;“cegos” e“matemática”;“baixa visão” e“mate- 

mática”; e“subnormal” e“matemática”, nos volumes dos 61 periódicos selecionados que se 

encontram disponíveis na íntegra na internet. 
 

Ao todo foram selecionados 14 artigos de matemática direcionados ao ensino do 

aluno com deficiência visual. 
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 Critério para exclusão dos artigos selecionados 
 

Como o objetivo da pesquisa era selecionar artigos que apresentassem práticas 

inclusivas, os artigos da primeira etapa que não apresentavam tal característica foram ex- 

cluídos da pesquisa. Também foram excluídos os que não estavam completos, aqueles em 

que somente o resumo estava disponível. 
 

Ao todo foram excluídos quatro artigos: um por ter disponibilizado somente o 

resumo na internet e os outros três por apresentarem discussões sobre a inclusão do alu- 

no com deficiência visual nas aulas de matemática, mas sem apresentar uma prática inclu- 

siva. Esses artigos só apresentavam dificuldades e não consideravam possíveis atividades 

que poderiam tornar as aulas mais inclusivas. 
 

 
 

3. Resultados 
 

Ao todo foram selecionados para análise 10 artigos que discutem o ensino de 

matemática para pessoas com deficiência visual e apresentam práticas que podem ser 

reproduzidas em ambientes inclusivos. 
 

No Quadro 1 é apresentada uma primeira descrição desses artigos. 
 

 
Quadro 1. Artigos de matemática direcionados ao ensino de pessoas com deficiência visual 

 
Título do artigo Revista Ano Autores Conteúdo 

discutido 

Pesquisa 

desenvolvida 

em um 

contexto 

inclusivo? 

As 

atividades 

podem ser 

realizadas 

em 

ambientes 

inclusivos? 

Cegos, computador, 

desenho 

Benjamin 

Constant 

2002 José 

Antonio 

Borges e 

Leo 

Roberto 

Jensen 

Geometria Não. Atividades 

realizadas com 

dois alunos 

cegos. 

Sim. 

O estudo da 

geometria 

Benjamin 

Constant 

2003 Paula 

Marcia 

Barbosa 

Geometria Não. Atividades 

realizadas no 

Instituto 

Benjamin 

Constant. 

Sim. 

Projeto Drummath – 

uma perspectiva 

walloniana no 

ensino da 

matemática para o 

deficiente visual 

através de sons e 

ritmos 

Benjamin 

Constant 

2004 Carlos 

Eduardo 

Mathias 

Motta 

Números 

pares e 

ímpares, 

MMC 

Não. Atividades 

realizadas no 

Instituto 

Benjamin 

Constant. 

Sim. 
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Geumetria = eu + 

geometria 

Benjamin 

Constant 

2004 Jorge 

Carvalho 

Brandão 

Geometria, 

orientação e 

mobilidade 

Não. Pesquisa 

discursiva. 

Sim. 

Desenho 

geométrico e 

deficiência visual 

Benjamin 

Constant 

2008 Jorge 

Carvalho 

Brandão 

Geometria Não. Pesquisa 

realizada com 

alunos da 

licenciatura. 

Sim. 

A matemática por 

trás da orientação e 

mobilidade 

Benjamin 

Constant 

2009 Jorge 

Carvalho 

Brandão 

Geometria, 

orientação e 

mobilidade 

Não. Atividades 

realizadas com 

alunos 

atendidos em 

centro de apoio 

pedagógico. 

Sim. 

A inclusão de alunos 

cegos nas aulas de 

matemática: 

explorando área, 

perímetro e volume 

através do tato 

Bolema 2010 Solange 

Hassan 

Ahmad Ali 

Fernandes 

e Lulu 

Healy 

Geometria Não. Atividades 

realizadas com 

quatro alunos 

cegos fora do 

ambiente de 

sala de aula. 

Sim. 

Relações entre 

atividades sensoriais 

e artefatos culturais 

na apropriação de 

práticas 

matemáticas de um 

aprendiz cego 

Educar em 

Revista 

2011 Lulu Healy 

e Solange 

Hassan 

Ahmad Ali 

Fernandes 

Geometria 

(simetria e 

reflexão) 

Não. Atividades 

desenvolvidas 

com um aluno 

cego. 

Sim. 

Buscando a 

educação inclusiva 

em geometria 

Benjamin 

Constant 

2012 Ana Maria 

Kaleff e 

Fernanda 

Rosa 

Geometria 

(apresenta 

diversos 

materiais 

adaptados) 

Não. Atividades 

realizadas com 

nove alunos 

cegos e seis 

alunos com 

baixa visão. 

Sim. 

Matemática e a 

deficiência visual: 

atividades 

desenvolvidas com 

o material dourado 

Benjamin 

Constant 

2012 Celis 

Ferreira 

Turella e 

Keli 

Cristina 

Conti 

Sistema 

decimal, 

materiais 

adaptados 

para DV, uso 

do material 

dourado em 

ambientes 

inclusivos 

Sim. Pesquisa 

realizada com 

alunos com e 

sem deficiência 

visual. 

Sim. 

 
 
 
 

Observando o Quadro 1, podem-se fazer as primeiras considerações sobre esta 

pesquisa. Primeiro, dos 10 artigos selecionados, oito discutem conceitos relacionados 

com a geometria. Segundo, oito dos 10 artigos foram publicados na revista Benjamin 

Constant. Terceiro, três dos trabalhos publicados são de autoria de Brandão, e outros 

dois trabalhos são de autoria de Fernandes e Healy. Quarto, também é possível observar 

que todos os trabalhos foram desenvolvidos nos últimos 12 anos. Quinto, somente um 

dos 10 trabalhos foi desenvolvido em um ambiente inclusivo, com alunos com e sem 

deficiência visual, aprendendo o mesmo conceito ao mesmo tempo. Sexto, mesmo que 
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nove dos trabalhos selecionados não tenham sido desenvolvidos em ambientes inclusi- 

vos, apresentam atividades que podem ser desenvolvidas em salas de aula que tenham 

alunos com e sem deficiência visual. 
 

Buscando compreender melhor as propostas discutidas nos artigos seleciona- 

dos, eles são apresentados de forma resumida. Como oito dos 10 artigos discutem o con- 

ceito de geometria, será realizada uma discussão conjunta desses artigos, procurando 

destacar os elementos que cada trabalho apresenta, e se esse trabalho pode auxiliar o 

professor de matemática ao discutir o assunto em turmas inclusivas. Os outros dois arti- 

gos serão apresentados separadamente. 
 

Em relação aos artigos que discutiram os conceitos de geometria, pode-se come- 

çar fazendo algumas considerações: os oito artigos que discutem conceitos relacionados 

com a geometria descrevem atividades que não foram desenvolvidas em ambientes in- 

clusivos, mas que podem ser reproduzidas em salas de aula inclusivas. Esses artigos discu- 

tem conceitos como: ponto, reta, ângulo, figuras planas, sólidos geométricos, figuras 

geométricas, perímetro, área, volume, reflexão e simetria de uma figura geométrica. 
 

Borges e Jensen (2002), no trabalho “Cegos, computador, desenho”, apresentam 

o desenvolvimento de um sistema computacional que permite a criação e a edição de 

desenhos geométricos para pessoas cegas. São apresentadas as bases para o desenvolvi- 

mento do programa, assim como suas características. São apresentados também dados 

de alguns experimentos com o programa criado, denominado Desenvox, com dois alunos 

cegos de segundo e terceiro graus no NCE/UFRJ. Segundo os autores, com os testes reali- 

zados foi possível perceber que o programa Desenvox auxilia na compreensão de concei- 

tos de plano cartesiano, e que são necessárias somente duas horas para aprender a 

manuseá-lo; contudo, foram detectados alguns problemas relacionados com a dificulda- 

de da pessoa cega de lidar com duas dimensões. Também foi detectado que o programa 

demora em média uma hora para produzir um gráfico simples, o que poderia comprome- 

ter o desenvolvimento de uma aula dinâmica. Entretanto, para um primeiro teste, os resul- 

tados, segundo os autores, são animadores (BORGES; JENSEN, 2002). 
 

O trabalho “O estudo da geometria” descreve uma experiência realizada no Insti- 

tuto Benjamin Constant para ensinar sólidos geométricos. Nesse artigo, são apresentados 

exemplos e figuras que ajudaram o professor de matemática a reproduzir a proposta em 

sala de aula. O artigo também apresenta uma proposta de aula que foi testada junto a 

alunos cegos; essa proposta pode ser realizada em salas de aulas regulares e ser uma es- 

tratégia eficiente para ensinar alunos com e sem cegueira. O artigo apresenta os jogos a 

serem utilizados na aula, assim como a sequência de ações que devem conduzi-la. Por fim, 

relata algumas sugestões que podem auxiliar o professor de matemática no ensino de 

geometria, especificamente nos conceitos de sólidos geométricos variados, figuras geo- 

métricas planas variadas, geoplano e tangram (BARBOSA, 2003). 
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A pesquisa “Desenho geométrico e deficiência visual” foi desenvolvida com alu- 

nos da licenciatura, buscando averiguar se eles estavam aptos a lecionar conteúdos de 

geometria para pessoas cegas. Foram observados 54 alunos (BRANDÃO, 2008). O estudo 

discute como ensinar os desenhos geométricos em turmas com alunos cegos, apresenta 

algumas informações que podem ajudar o professor de matemática nessa tarefa, mostra 

como montar alguns materiais adaptados e exemplifica estratégias que podem ser utiliza- 

das em sala de aula. No trabalho, é discutido o uso do tangram para ensinar os desenhos 

geométricos, assim como de materiais adaptados, que também são ensinados, de modo 

que o professor possa reproduzir a ideia na sala de aula. 
 

O trabalho“A inclusão de alunos cegos nas aulas de matemática: explorando área, 

perímetro e volume através do tato” apresenta uma discussão de como ensinar figuras 

geométricas, e assim área e perímetro, para alunos cegos. Participam da pesquisa quatro 

alunos cegos que desenvolvem as atividades em duplas. O trabalho apresenta o material 

produzido para ensinar área e perímetro em figuras planas; com a descrição do material, o 

professor de matemática pode reproduzir a experiência em sala de aula. A pesquisa tam- 

bém apresenta uma discussão sobre como ensinar os alunos a calcular o volume de sóli- 

dos geométricos (FERNANDES; HEALY, 2010). 
 

O artigo “Relações entre atividades sensoriais e artefatos culturais na apropriação 

de práticas matemáticas de um aprendiz cego” apresenta atividades para ensinar simetria 

e reflexão de objetos geométricos (HEALY; FERNANDES, 2011). O aluno que participou da 

pesquisa tem cegueira adquirida: perdeu a visão do olho esquerdo aos 4 anos de idade, a 

visão do olho direito aos 15 anos e atualmente tem 2% da visão. Além de ele conseguir ter 

percepções luminosas, tem uma memória visual. No trabalho, foram estudadas figuras 

geométricas simétricas e reflexão por um eixo, sendo o conceito central o eixo de simetria. 

O artigo descreve as atividades propostas ao aluno, assim como apresenta figuras ilustra- 

tivas. O professor de matemática encontra as informações necessárias para reproduzir as 

atividades em sala de aula. 
 

Em duas pesquisas, “Geumetria = eu + geometria” e “A matemática por trás da 

orientação e mobilidade”, Brandão (2004, 2009) discute algumas atividades sobre orienta- 

ção e mobilidade que podem ajudar o aluno cego a entender conceitos de geometria. No 

trabalho de 2004, o autor faz uma discussão sobre as atividades propostas no curso de 

orientação e mobilidade, relacionando-as com conceitos discutidos em geometria, como 

pontos e retas, plano e espaço, retas concorrentes, retas paralelas, retas reservas e retas 

perpendiculares. No artigo de 2009, Brandão apresenta algumas atividades que foram 

desenvolvidas e testadas nos anos 2007 e 2008, nas quais as vivências apresentadas foram 

realizadas com alunos atendidos pelo Centro de Apoio Pedagógico (CAP) para pessoas 

com deficiência visual do Ceará (BRANDÃO, 2009). O texto descreve as atividades e explica 

que conceitos de geometria podem ser estudados e explicados durante as atividades de 
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orientação e mobilidade. Nesse trabalho, os conceitos discutidos são: triângulos seme- 

lhantes, reta, ângulo, figuras planas. 
 

No artigo “Buscando a educação inclusiva em geometria”, Kaleff e Rosa (2012) 

apresentam ações realizadas em um projeto de extensão denominado “Vendo com as 

Mãos”, no âmbito do Laboratório de Ensino de Geometria da Universidade Federal Flumi- 

nense (UFF). O objetivo do projeto era criar recursos didáticos, na forma de materiais con- 

cretos e virtuais, e atividades adequadas ao ensino de geometria para alunos do ensino 

básico com deficiência visual. Participaram das atividades seis alunos cegos e nove com 

baixa visão. O projeto desenvolveu vários materiais didáticos para auxiliar no ensino da 

geometria, entre eles: jogos de frações; tangrans geométricos especiais e áreas; jogos ar- 

tísticos geométricos com lagartos (para o ensino de polígonos equivalentes e isometrias); 

pranchas modeladoras de polígonos equivalentes e suas áreas; tangrans pitagóricos e 

malhas (para o ensino de polígonos equivalentes); reconhecimento de padrões numéri- 

cos por meio do ticômetro; reconhecimento de polígonos, planificações e poliedros de 

Platão; modelos esqueletos de arestas para o reconhecimento de poliedros duais; jogo do 

cubo-soma e o cálculo de volumes de poliedros. São apresentados dois exemplos de uso 

do material desenvolvido com os 15 participantes da pesquisa. No artigo são apresenta- 

das também figuras que mostram os materiais utilizados na pesquisa. O artigo relata 

ainda alguns projetos desenvolvidos no âmbito do projeto CDME e informa que os 

experimentos desenvolvidos encontram-se disponíveis no Portal do Professor do MEC 

(KALEFF; ROSA, 2012). 
 

Nos outros dois artigos selecionados na pesquisa, pode-se encontrar um estudo 

de Motta (2004), sobre o ensino de matemática para crianças, que procura explicar as pri- 

meiras noções de números pares e ímpares, e ainda discute um caso de ensino de MMC 

(mínimo múltiplo comum), assim como um segundo estudo, de Turella e Conti (2012), que 

discute o uso do material dourado, além de explicar como desenvolver materiais de baixo 

custo para auxiliar no ensino de matemática a alunos com deficiência visual. 
 

O artigo “Projeto Drummath – uma perspectiva walloniana no ensino da mate- 

mática para o deficiente visual através de sons e ritmos” discute uma proposta que foi 

desenvolvida com crianças no Instituto Benjamin Constant nos anos 1999 e 2000. As ativi- 

dades propostas buscam desenvolver reflexos psicomotores, como: pedir aos alunos para 

bater chaves, ou bater as mãos, e assim o professor aproveita para trabalhar com núme- 

ros. Ou seja, se o aluno bateu a palma uma vez, corresponde ao número 1, se bateu duas 

vezes, corresponde ao número 2, e assim por diante. O artigo também apresenta algumas 

atividades para ensinar números pares e ímpares para alunos da pré-alfabetização e ativi- 

dades para ensinar MMC para alunos do 5o ano do Ensino Fundamental do Instituto Ben- 

jamin Constant (MOTTA, 2004). Todas as atividades são bem descritas, e os professores de 

matemática poderiam reproduzi-las em sala de aula com facilidade. 
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Já o artigo “Matemática e a deficiência visual: atividades desenvolvidas com o 

material dourado” explica como desenvolver um material adaptado compatível com ma- 

terial dourado. São apresentadas figuras e discussões que explicam como desenvolver o 

material, que pode ser reproduzido pelos professores; ele foi produzido com materiais 

recicláveis (TURELLA; CONTI, 2012). O artigo também discute o uso do material dourado, 

que pode e deve ser utilizado para ensino de alunos com deficiência visual. São apresen- 

tadas algumas atividades que podem ser feitas com esse material, ou com o material adap- 

tado. A atividade foi desenvolvida em um contexto inclusivo com alunos do primeiro ano 

de uma escola municipal do Ensino Fundamental (TURELLA; CONTI, 2012). 
 

 
 

4. Considerações finais 
 

Com a pesquisa bibliográfica desenvolvida, foi possível perceber a necessidade 

de mais estudos em matemática direcionados ao ensino de pessoas com deficiência visual. 

O número de pesquisas na área publicadas em revistas especializadas é muito pequeno e 

discute poucos conceitos matemáticos. É preciso deixar claro que neste trabalho se 

desenvolveu uma pesquisa bibliográfica de artigos publicados em periódicos, assim não 

incluímos na referida pesquisa: trabalhos de conclusão de curso, dissertações de mestrado 

e teses de doutorado, o que elevaria o número de produções na área. Também foi objetivo 

da pesquisa conhecer os trabalhos na área de matemática que poderiam ser utilizados em 

ambientes inclusivos. Essa exigência limitou o estudo bibliográfico e ao mesmo tempo 

focou o estudo na discussão de propostas que podem auxiliar o professor que tem um 

aluno incluído. 
 

Um ponto positivo nas análises desenvolvidas é a existência de oito artigos rela- 

cionados com geometria que discutem conceitos importantes para a vida cotidiana e apre- 

sentam diversas atividades que podem ser utilizadas pelo professor de matemática. 

Contudo, mesmo para o estudo da geometria, muitos outros conceitos poderiam ser abor- 

dados, conceitos esses que fazem parte do conteúdo do ensino fundamental e médio, 

como: geometria analítica, propriedades dos sólidos geométricos, quadriláteros, entre 

outros. 
 

Sobre os outros conteúdos, não foram encontrados em nenhum dos artigos es- 

tudos de tópicos importantes como o ensino de equações de 1o e 2o graus, aritmética em 

geral, números reais e racionais, além de praticamente a ausência de todos os conceitos 

discutidos no Ensino Médio. 
 

Os 10 artigos selecionados apresentam atividades que podem ser realizadas em 

aulas inclusivas de matemática. Contudo, é preciso deixar claro que, como nove das pes- 

quisas não foram desenvolvidas em ambientes inclusivos, algumas adaptações poderão 

ser necessárias para que as atividades sejam desenvolvidas em sala de aula. 
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